
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2524878 - SP (2023/0448418-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE

EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

AGRAVADO : CLAUDIA GOMES DA SILVA
ADVOGADO : GEOVANI REGINALDO SOUZA FERREIRA VALÉRIO - SP397680

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE AFRONTA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS
INDICADOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por São Francisco
Sistemas de Saúde Sociedade Empresária Ltda. contra decisão
que inadmitiu recurso especial fundado na alínea "a" do art. 105,
III, da Constituição Federal, no contexto de ação relacionada à
cobertura de plano de saúde. A decisão agravada entendeu pelo
não conhecimento do recurso especial por ausência de
demonstração clara de afronta aos arts. 520, I, II e III, e 525, §
1º, VI, do CPC.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em
recurso especial apresentou impugnação específica e suficiente
ao fundamento da inadmissão do recurso especial,
especialmente quanto à ausência de demonstração da violação
aos dispositivos legais indicados, o que motivou a negativa de
seguimento do recurso.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O agravo não impugna, de forma específica e suficiente, o
fundamento da decisão agravada, que inadmitiu o recurso
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especial pela ausência de demonstração objetiva de afronta aos
dispositivos legais invocados, limitando-se a alegações
genéricas e reprodução de teses anteriores.
 
4. A jurisprudência do STJ exige que o recurso especial
contenha argumentação clara, direta e voltada à demonstração
do desacerto da decisão recorrida, apontando de que forma
houve violação à norma federal, o que não se verificou no caso.
 
5. A ausência de impugnação concreta ao fundamento da
inadmissibilidade configura violação ao princípio da dialeticidade
recursal, razão pela qual incide a Súmula 182 do STJ, que veda
o conhecimento de recurso que não enfrenta os fundamentos da
decisão agravada.
 
6. A mera repetição dos argumentos lançados na apelação ou a
simples menção aos dispositivos legais, desacompanhada de
fundamentação mínima e vinculada ao acórdão recorrido, não se
presta à admissibilidade do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/05/2025 12/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE

EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

AGRAVADO : CLAUDIA GOMES DA SILVA
ADVOGADO : GEOVANI REGINALDO SOUZA FERREIRA VALÉRIO - SP397680

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE AFRONTA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS
INDICADOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por São Francisco
Sistemas de Saúde Sociedade Empresária Ltda. contra decisão
que inadmitiu recurso especial fundado na alínea "a" do art. 105,
III, da Constituição Federal, no contexto de ação relacionada à
cobertura de plano de saúde. A decisão agravada entendeu pelo
não conhecimento do recurso especial por ausência de
demonstração clara de afronta aos arts. 520, I, II e III, e 525, §
1º, VI, do CPC.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em
recurso especial apresentou impugnação específica e suficiente
ao fundamento da inadmissão do recurso especial,
especialmente quanto à ausência de demonstração da violação
aos dispositivos legais indicados, o que motivou a negativa de
seguimento do recurso.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O agravo não impugna, de forma específica e suficiente, o
fundamento da decisão agravada, que inadmitiu o recurso

Documento eletrônico VDA47229428 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/05/2025 16:11:09
Código de Controle do Documento: b3226d6f-15c7-4641-b663-8448deed8095



especial pela ausência de demonstração objetiva de afronta aos
dispositivos legais invocados, limitando-se a alegações
genéricas e reprodução de teses anteriores.
 
4. A jurisprudência do STJ exige que o recurso especial
contenha argumentação clara, direta e voltada à demonstração
do desacerto da decisão recorrida, apontando de que forma
houve violação à norma federal, o que não se verificou no caso.
 
5. A ausência de impugnação concreta ao fundamento da
inadmissibilidade configura violação ao princípio da dialeticidade
recursal, razão pela qual incide a Súmula 182 do STJ, que veda
o conhecimento de recurso que não enfrenta os fundamentos da
decisão agravada.
 
6. A mera repetição dos argumentos lançados na apelação ou a
simples menção aos dispositivos legais, desacompanhada de
fundamentação mínima e vinculada ao acórdão recorrido, não se
presta à admissibilidade do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por São Francisco Sistemas
de Saúde Sociedade Empresária Ltda, com fundamento no art. 105,
III, "a", da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 5ª
Câmara de Direito Privado.

Regularizado o preparo, passo à análise do reclamo.
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II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Ofensa aos arts. 520, I, II, III, 525, § 1º, VI, do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo
em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in D
Je de 09.08.2022). 

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Verifica-se que o recurso especial foi inadmitido com fundamento na
ausência de afronta ao dispositivos legais (arts. 520, I, II, III, 525, § 1º, VI, do CPC).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o
referido óbice.

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
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No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da

".decisão recorrida

Conforme o já mencionado entendimento da Corte Especial do STJ, a
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou devidamente a incidência
do óbice de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

(...)

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

Defiro o pedido de habilitação do advogado e a exclusão dos antigos
patronos, às fls. 203/257 (e-STJ)

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.524.878 / SP
Número Registro: 2023/0448418-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10006755820218260438 20449347720218260000 22652335720228260000

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

AGRAVADO : CLAUDIA GOMES DA SILVA
ADVOGADO : GEOVANI REGINALDO SOUZA FERREIRA VALÉRIO - SP397680

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/05/2025 12/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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